
Estudar as modificações ocorridas na
composição dos arranjos domiciliares é
importante por várias razões. Os estudos
de Attewell (1999), Couch et al. (1999),
Bruschini & Lombardi (1996), Rios-Neto
(1996), Jan & Gahler (1997), Connelly et al.
(1996) e Lopez & Gottschalk (1990), por
exemplo, mostram que a composição dos
arranjos domiciliares tem um papel
importante na determinação das transfe-
rências de tempo e de dinheiro entre os
moradores (cuidados com as crianças e
idosos, tarefas domésticas, recursos para
consumo e poupança etc.), em sua par-
ticipação no mercado de trabalho ou em
seu desempenho escolar. Os grupos de
moradores dos domicílios são predominan-
temente familiares e a idéia de família nos
países da América Latina, assim como em
muitos outros, está fortemente relacionada

a algumas de suas atribuições, como as
religiosas, legais, econômicas, de exercício
do ócio, de socialização e proteção, cuja
execução é afetada por mudanças na
composição familiar (Arriagada, 1998). Por-
tanto, conhecimentos acerca de mudanças
nessa composição são importantes para se
realizar inferências sobre diversos aspectos
da vida dos indivíduos.

O objetivo deste artigo é mostrar, sob
uma perspectiva demográfica, como a com-
posição dos arranjos domiciliares no Brasil
variou no período entre 1978 e 1998. O pe-
ríodo é importante porque nele ocorreram
algumas transformações relacionadas a
determinantes da composição dos arranjos,
como a queda da fecundidade, a legalização
dos divórcios e mudanças em alguns va-
lores da sociedade referentes à vida fami-
liar. A discussão empreendida limita-se à
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composição dos arranjos domiciliares, e por
isso algumas características organizacio-
nais, como a divisão de trabalho ou recursos
entre seus membros, são tratadas apenas
marginalmente.

O estudo baseia-se em informações
provenientes das Pesquisas Nacionais por
Amostra de Domicílios (PNADs) disponíveis
entre 1978 e 1998, o que permite abordar,
praticamente ano a ano, um período de
duas décadas, horizonte de tempo impor-
tante no caso de estruturas familiares, nas
quais mudanças costumam ocorrer de
forma lenta. Ao fornecer séries anuais refe-
rentes ao comportamento de diferentes
tipos de arranjo domiciliar no tempo, o es-
tudo complementa e atualiza trabalhos que,
baseados em informações censitárias, en-
focam períodos anteriores. A maior parte
dos resultados obtidos corrobora estudo
semelhante feito por Costa et al. (1987) para
o período 1978-1984, ainda que o objeto
de Costa e colaboradores seja muito mais
a diferenciação da composição dos arran-
jos domiciliares entre as zonas rural e ur-
bana e entre as sete regiões da PNAD de
1978 do que seu comportamento agregado
no Brasil.

Dois tipos de mudança nos arranjos
domiciliares são abordados: as referentes
à composição do núcleo e da periferia e as
que dizem respeito a seu tamanho. Mostra-
se que, no período analisado, aumenta a
heterogeneidade dos tipos de núcleo nos
arranjos brasileiros, com redução da
proporção dos arranjos de núcleo composto
(casal) e aumento, principalmente, dos
arranjos de núcleo simples constituído por
uma mulher. Ao mesmo tempo, os arranjos
tornam-se mais semelhantes quanto ao
tamanho e constituição de suas periferias.
Reduz-se não só a quantidade média de
pessoas na situação de Filho (que inclui
enteados e filhos adotivos) e Outro Parente
em todos os tipos de arranjo, mas também
a variação dos tamanhos de periferia em
um mesmo tipo. Para ajudar a compreender
as causas dessas mudanças, dois deter-
minantes de natureza demográfica são
discutidos: as modificações ocorridas nas
taxas de união e aquelas ocorridas nas
taxas de fecundidade. Os dois tiveram

efeitos antagônicos sobre o tamanho dos
arranjos, mas o resultado das mudanças
na fecundidade foi mais do que suficiente
para compensar as alterações nas taxas
de união.

Definições

O termo “família” refere-se a distintos
conceitos, que variam em complexidade e
objetivos. No Brasil, em estudos jurídicos e
nos de caráter antropológico, sejam eles
referentes a grupos urbanos ou não, famílias
costumam ser entendidas como grupos de
parentes (incluindo as filiações não
biológicas e alianças conjugais) que se
relacionam com alguma regularidade e
intensidade e, portanto, não são limitados
pelas fronteiras do domicílio. Todavia, uma
parte da literatura sociológica brasileira
recente aborda temas como socialização
primária e reprodução de papéis de gênero,
por exemplo, concentrando-se no grupo de
parentes que ocupa uma mesma habitação.
Analogamente, na Economia, os estudos
sobre consumo, reprodução da força de
trabalho e distribuição da renda, assim
como as pesquisas sobre comportamento
reprodutivo e organização familiar na
Demografia, tendem a privilegiar a idéia de
família como um grupo doméstico
(Bruschini, 1989; Salem, 1985).

Os estudos sobre família de grande
cobertura populacional, quase que
invariavelmente, limitam-se às famílias
domésticas brasileiras. Nos Censos De-
mográficos e nas Pesquisas Nacionais por
Amostra de Domicílio (PNADs) do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
por exemplo, o grupo de pessoas que
reside em uma determinada habitação é
chamado de “domicílio” e os núcleos
familiares, de “famílias”. A identificação dos
núcleos familiares pelo IBGE permite a
coleta de uma série de informações
importantes que não se encontram dispo-
níveis em levantamentos de outros países
do mundo, onde “famílias” referem-se a
arranjos domiciliares (household arran-
gements) (ECLAC, 1995).

A diversidade na nomenclatura uti-
lizada pode gerar alguma confusão,
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especialmente quando sistemas classi-
ficatórios são combinados. Uma categoria
clássica neste tipo de estudo, a família
estendida (núcleo familiar e outros paren-
tes) pode ser constituída por mais de uma
família (núcleo familiar) identificada pelo
IBGE, resultando na situação ambígua de
uma “família” composta por várias “famílias”
quando as duas classificações são usadas
ao mesmo tempo. Evidentemente, um sis-
tema classificatório justifica-se por seus
objetivos, não sendo possível, portanto, jul-
gar apenas com base na tradição de estu-
dos anteriores se a “família” correta é ou
não a identificada pelo IBGE. De qualquer
forma, discussões detalhadas sobre as-
pectos conceituais e suas conseqüências
no Censo Demográfico de 1960 podem ser
encontradas em Lopes (1976); nos Censos
de 1970 e 1980, em Goldani (1984b); no
suplemento de nupcialidade da PNAD
1984, em Lazo (1988), e nas PNADs das
décadas de 1970, 1980 e 1990, em Me-
deiros & Osório (2001).

Este artigo, embora limite-se à análise
das unidades domiciliares, segue a termi-
nologia comum aos estudos jurídicos e à
Antropologia, definindo famílias como
instituições com várias características,
dentre elas laços de parentesco e normas
de convivência que determinam direitos e
obrigações de várias espécies a seus
membros. Como o parentesco não é sinô-
nimo de vínculo biológico e a convivência
pode variar em intensidade, as famílias
apresentam uma razoável diversidade em
termos de composição e organização. A
depender da forma como são estabelecidas
na sociedade, as normas de convivência
podem manter fortemente relacionados
parentes distantes, ou, ainda, limitar o
relacionamento mais intenso aos parentes
próximos. Essas relações expressam, entre
outras coisas, uma divisão de trabalho e
recursos entre os familiares.

Os membros de uma família nem
sempre coabitam e, portanto, sua vincu-
lação não está limitada pela fronteira do

domicílio. Muitas vezes, apesar da sepa-
ração espacial, eles continuam mantendo
uma convivência bastante intensa, e a
distribuição de trabalho e recursos entre
familiares que vivem separadamente é
bastante importante na organização de suas
vidas. As PNADs, por exemplo, trazem
informações sobre fluxos de renda prove-
nientes de doações que vêm, em parte, de
familiares residindo em outros domicílios.
Na sociedade brasileira, no entanto, a
coabitação tem um forte papel na integração
dos familiares. Regra geral, a distribuição
de direitos e obrigações entre os membros
de uma família é mais intensa entre aqueles
que vivem em um mesmo domicílio.

O conceito de domicílio aqui utilizado
corresponde ao do IBGE em suas pesquisas,
em particular o das PNADs (IBGE, 1981,
1988 e 1998). Este estudo analisa apenas
os domicílios considerados particulares pelo
IBGE (excluindo, portanto, quartéis, hos-
pitais, asilos, presídios etc.), os quais repre-
sentam, praticamente, todos os domicílios
do país.

Um arranjo domiciliar é formado por
uma pessoa vivendo só ou por um grupo
de pessoas que residem em um domicílio
particular. Geralmente, esse grupo é cons-
tituído por familiares, mas há casos de gru-
pos formados unicamente por pessoas que
não reconhecem laços de parentesco entre
si, como, por exemplo, as repúblicas de es-
tudantes. Esses casos, no entanto, ocorrem
com freqüência muito baixa a partir da
década de 1990. Na terminologia das
PNADs, tanto esse grupo de pessoas
quanto a estrutura física da residência são
denominados “domicílio”. Termos comuns
na literatura que teriam significado bastante
próximo ao de arranjo domiciliar seriam
“família doméstica” ou “grupo doméstico”.

Todo arranjo domiciliar possui um
Chefe,1 identificado pelo morador en-
trevistado no momento da pesquisa.
A partir dessa pessoa se definem as
posições dos demais moradores (posição
em relação ao Chefe). Ainda que o conceito

1 Neste artigo, utilizaremos os termos grafados com a inicial em maiúscula sempre que estivermos nos referindo às posições de
classificação das pessoas nos arranjos domiciliares.
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de “chefia” possa ser controverso e a cons-
trução de microlinhagens a partir da pes-
soa do chefe dependa de uma decisão dos
respondentes, a posição em relação ao
Chefe é uma informação utilizada com
freqüência em estudos de composição de
arranjos domiciliares no Brasil. No caso
de haver mais de um membro no arranjo
domiciliar, este pode ocupar uma das
diversas categorias de Parentes (Cônjuge,
Filhos, Outros Parentes) ou de Não Parentes
(Agregados, Pensionistas, Empregados
Domésticos e Parentes dos Empregados
Domésticos). As definições correspon-
dentes são as mesmas utilizadas nas
PNADs (IBGE, 1981, 1988 e 1998). Toda-
via, como as categorias de relação com o
Chefe utilizadas nas PNADs não são as
mesmas em todas as décadas, foi neces-
sário o agrupamento de algumas cate-
gorias de acordo com o quadro de equiva-
lências apresentado no Apêndice I.

Considerou-se que o Chefe e seu
eventual Cônjuge constituem o núcleo do
arranjo domiciliar. Os membros nas demais
posições constituem a periferia do arranjo
domiciliar. Os termos “núcleo” e “periferia”
devem ser entendidos mais como instru-
mentos de classificação do que como uma
indicação da composição das hierarquias
nos arranjos. O termo periferia, como aqui
definido, não possui conteúdo valorativo
algum. A periferia é composta pelos mem-
bros cuja entrada e saída no arranjo
domiciliar não acarreta sua dissolução ou
a formação de um novo arranjo, mas
apenas transformações em sua com-
posição. A noção de periferia pode ser
entendida, por exemplo, a partir da idéia de
ciclo vital das famílias nucleares – embora
não se limite a ela –, que se inicia com a
formação de um núcleo (em geral, um casal)
e é sucedida por fases de expansão e
contração nas quais novos membros (que
aqui seriam a periferia) entram e saem dos
arranjos familiares sem que estes sejam
desfeitos.

A estrutura núcleo-periferia que neste
estudo caracteriza um arranjo domiciliar
baseia-se na situação conjugal dos com-
ponentes do núcleo e, assim sendo,
independe de sua situação marital. Todavia,

Goldani & Wong (1980) e De Vos (1999)
ressaltam que, em boa parte dos países da
América Latina, as pesquisas condicionaram
o reconhecimento de um núcleo à sua
situação marital, tratando da mesma forma
os casamentos civis e religiosos, mas
discriminando as uniões consensuais em
certos momentos do tempo. De fato, as uniões
consensuais no Brasil foram parcialmente
identificadas no censo de 1940, não foram
reconhecidas no censo de 1950, mas
passam a ser sistematicamente reconheci-
das a partir de 1960, o que garante a compa-
tibilidade dos dados deste estudo com outros
dados nacionais obtidos a partir desse ano.

Os arranjos domiciliares foram
classificados segundo uma tipologia cujo
ponto de partida é o núcleo do arranjo
domiciliar. Este pode ser simples ou com-
posto. O núcleo é composto quando formado
por um casal, ou seja, quando existe um
Cônjuge; é simples no caso de ser cons-
tituído por chefes homens ou mulheres que
não possuem Cônjuge. Por razões práticas,
arranjos domiciliares unipessoais foram
classificados dentro de uma das opções de
núcleo simples, ainda que isto esteja sujeito
a controvérsias. Essa classificação se
subdivide, ainda, de acordo com as caract-
erísticas da periferia.

As mudanças na composição dos
arranjos domiciliares

As principais mudanças na composição
dos arranjos domiciliares no Brasil entre
1978 e 1998 estão relacionadas ao aumento
da heterogeneidade dos núcleos dos arran-
jos, que ocorre simultaneamente a uma redu-
ção da heterogeneidade em suas periferias,
tanto entre diferentes tipos de arranjo quanto
dentro de um mesmo tipo. Destaca-se, dentre
elas, a formação de um novo padrão domi-
ciliar, com o aumento proporcional de arran-
jos menores e diferentes do modelo clássico
de família nuclear encabeçada por um casal.

Mudanças na distribuição das posições de
relação com o Chefe

Assim como em inúmeros outros
países, os arranjos domiciliares do Brasil
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são predominantemente familiares, com a
maior parte da população possuindo algum
tipo de parentesco com o Chefe. A Tabela 1
apresenta a proporção das pessoas segun-
do a relação com o Chefe do arranjo domi-
ciliar no período entre 1978 e 1998, e nela
é possível observar que, a partir da década
de 1980, nenhuma categoria de Não Paren-
tes alcança 1% da população. Em 1998,
praticamente toda a população brasileira
possuía algum grau de parentesco com o
Chefe do arranjo domiciliar, o que faz com
que a classificação dos arranjos domici-
liares segundo a presença de Não Parentes
seja necessária apenas em estudos
específicos.

A posição predominante é a de Filho,
seguida por Chefe, Cônjuge e Outro
Parente. Mudanças nos padrões de
reprodução, mortalidade e união estão
afetando diretamente a composição dos
arranjos domiciliares. As proporções de
pessoas na condição de Filho vêm dimi-
nuindo, enquanto as demais aumentam.

A discrepância no crescimento das pro-
porções de pessoas nas posições Chefe
e Cônjuge indica um afastamento do pa-
drão de arranjos domiciliares constituídos
por casais, o que se deve, em parte, ao
crescimento dos arranjos unipessoais e ao
aumento das dissoluções de união.

Aumento da heterogeneidade entre tipos
de arranjo domiciliar

A composição dos arranjos está se
tornando mais heterogênea. No período
entre 1978 e 1998 houve aumento de cerca
de 86% no número absoluto de todos os
tipos considerados de arranjo domiciliar,
apesar de a população ter crescido pouco
menos que 44%. Em todo o período, os tipos
predominantes de arranjo são os de núcleo
constituído por um casal, seguidos pelos
de núcleo formado por uma mulher e,
posteriormente, pelos de núcleo constituído
por um homem. O crescimento mais acele-
rado foi o dos arranjos de núcleo simples

TABELA 1
Proporção de pessoas segundo a relação com o Chefe do arranjo domiciliar

Brasil – 1978-1998

Fonte: IBGE, PNAD, Microdados 1978-1998.
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feminino. Entretanto, estes não são os
principais responsáveis pelo fato de o
aumento da quantidade de arranjos ser
proporcionalmente mais elevado que o
crescimento da população: algo em torno
de 62% da elevação do número absoluto
de arranjos se deve ao aumento no número
de arranjos formados por um casal, 29%,
ao aumento no número de arranjos
formados por mulher sem Cônjuge, e 9%,
ao crescimento dos arranjos do tipo homem
sem Cônjuge.

São apresentadas na Tabela 2 duas
abordagens de estatísticas referentes às
mudanças ocorridas nos arranjos do-
miciliares brasileiros. A primeira enfoca a
distribuição da população em cada tipo de
arranjo. A segunda, a proporção de cada
tipo de arranjo no total de arranjos. A
discrepância entre esses resultados
decorre das diferenças nos tamanhos dos
arranjos. Naturalmente, os arranjos em
que existem Cônjuge, Filho ou Outro
Parente, por serem maiores, tendem a
envolver, em relação aos demais, uma
maior proporção da população.

A Tabela 2 mostra que as mudanças
na composição dos arranjos vêm ocorrendo
muito lentamente. Nas três décadas ana-
lisadas, a proporção da população em
arranjos núcleo-casal é sempre superior a
79% da população, a proporção de pessoas
em arranjos núcleo-mulher é inferior a 17%,
e a proporção de pessoas em arranjos
núcleo-homem é inferior a 4%. As principais
mudanças ocorridas entre 1978 e 1998 na
distribuição dos diferentes tipos de arranjo
consistem na diminuição do peso relativo
do modelo de arranjos domiciliares cujo
núcleo é um casal, e no aumento do peso
dos outros tipos de arranjo, em especial os
com núcleos constituídos por mulheres.

Quando se subdivide essa tipologia em
função da existência de Filho no arranjo,
percebe-se que, em todos os anos, a maior
parte das pessoas encontra-se ainda em
arranjos do tipo “casal com filhos” (não
menos que 72%, na Tabela 2). Entre os

arranjos de núcleo simples feminino a
população também se encontra predomi-
nantemente nos arranjos com Filho, mas,
quando se trata de homens sem Cônjuge no
núcleo, as proporções de tipos com Filho e
sem Filho são bastante semelhantes.
Embora a maior parte das pessoas viva em
arranjos de núcleo composto, a fração de
pessoas que vivem em arranjos do tipo
“mulher com filhos” é superior à de pessoas
que estão em arranjos do tipo “casal sem
filhos”. O crescimento do tipo “mulher com
filhos” revela-se uma das principais causas
do aumento da heterogeneidade dos
arranjos domiciliares no Brasil. Cabe
ressaltar que esse aumento não é acom-
panhado pelo monoparentalismo masculino.
As proporções de pessoas vivendo em
arranjos unipessoais2  (de homens e
mulheres) são aproximadamente as mes-
mas ao longo do tempo, mas quando a
tipologia inclui Filho, a proporção de pes-
soas vivendo em arranjos com uma mulher
no núcleo é pelo menos cinco vezes maior
do que a proporção de pessoas vivendo em
arranjos com um homem no núcleo.

Se a subdivisão for estendida à
existência de Outro Parente, os tipos
predominantes de arranjo são os que não
possuem Parentes que não Cônjuge e
Filho. A presença de Outro Parente é mais
comum nos arranjos sem Filho,
especialmente nos de núcleo simples, como
mostra a Tabela 2. A proporção de pessoas
em arranjos com Outro Parente mostra-se
bastante estável no tempo. Se somados os
valores correspondentes a todos os tipos
com Outro Parente, a fração resultante
mantém-se em torno de 26%, de 1978 a
1998. A proporção de arranjos, no entanto,
apresenta uma ligeira queda, com a soma
de todos os tipos com Outro Parente caindo
de 22% para 20% no mesmo período. A
diferença de tendências nos resultados
obtidos para pessoas e arranjos domi-
ciliares deve-se, provavelmente, a mudan-
ças nos tamanhos de todos os tipos de
arranjo e é pouco relevante.

2 No grupo dos arranjos unipessoais existe a possibilidade de coabitação de Empregado, Parente de Empregado, Agregado ou
Pensionista. Essa ocorrência, no entanto, é rara.
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Tamanho dos arranjos domiciliares

O tamanho dos arranjos domiciliares
vem diminuindo, seguindo uma tendência
que antecede a década de 1970 (Goldani,
1984a). A Tabela 3 apresenta a evolução
do número médio de membros, Filhos,
Outros Parentes e Não Parentes, de diver-
sos tipos de arranjos domiciliares. É pos-
sível observar que no período 1978-1998
ocorre uma queda no número médio de
membros em todos os tipos de arranjos
domiciliares, a qual é especialmente
acentuada nos três tipos de arranjos “com
filho e sem parente”. Parte dessa queda
pode ser associada à diminuição da quan-
tidade de pessoas vivendo como Filho nos
arranjos. A posição Filho é a mais freqüente
(Tabela 1) e a queda no número médio de

pessoas nesta situação excedeu a do
tamanho médio dos arranjos (Tabela 3).
Deve-se notar que uma menor proporção
de pessoas na posição Filho pode ser
resultado não apenas de reduções nas
taxas de fecundidade, mas, também, de
outras mudanças nos padrões de formação
de arranjo domiciliar e ciclo de vida, que
levam os filhos a constituir novos arranjos
(geralmente nas posições Chefe ou
Cônjuge).

As quedas no número médio de
pessoas na posição Outro Parente foram
as menores ocorridas entre 1978 e 1998.
Isso é devido, em parte, a um número já
pequeno de Outros Parentes nos arranjos
domiciliares na década de 1970. A
diminuição mais acentuada foi no número
médio de Não Parentes, sendo de pelo

TABELA 2
Distribuição das pessoas e dos arranjos domiciliares segundo o tipo de arranjo – Brasil – 1978, 1988 e 1998

Fonte: IBGE, PNAD, Microdados 1978, 1988 e 1998.
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menos 71% em todos os tipos de arranjo.
Como a proporção de pessoas na condição
de Não Parentes é extremamente reduzida
na população, essa diminuição tem pouca
relevância para a composição dos arranjos,
mas pode ser interpretada como um
indicador da tendência de os arranjos
domiciliares brasileiros serem agrupamen-
tos essencialmente familiares.

Os arranjos constituídos de homens ou
mulheres sem Cônjuge, Filho ou Outro
Parente estão perdendo outros tipos de
agregados (Não Parentes) e convergindo
para modelos unipessoais. A tendência de
os arranjos com um homem no núcleo
distinguirem-se dos arranjos com uma
mulher no núcleo pela presença de Paren-
tes ou Não Parentes está diminuindo. Assim,
se, por um lado, a heterogeneidade dos
arranjos aumenta, descolando-se do
padrão casal com filhos, por outro lado, no
que diz respeito ao tamanho, a hetero-
geneidade diminui. Isso indica que a diver-
sidade entre os arranjos domiciliares é um
produto da composição do núcleo e não da
composição da periferia dos arranjos.

Determinantes do tamanho dos arranjos

A composição dos arranjos domi-
ciliares de uma população pode ser

atribuída à combinação de dois fatores
básicos: a estrutura demográfica dessa
população e seus padrões de formação de
arranjo. A estrutura da população contribui
com a definição do estoque de pessoas de
diferentes sexos, idades e grupos sociais
disponíveis para ocupar as posições de
Chefe, Cônjuge, Filho ou outras. Os padrões
de formação de arranjo, por sua vez,
direcionam as pessoas para as diferentes
posições. A quantidade de arranjos não
acompanha, necessariamente, o volume da
população, por dois motivos: primeiro, há
uma separação temporal entre o nasci-
mento de uma nova coorte (que determina
a taxa de crescimento da população em um
determinado momento) e a formação de
núcleos familiares por essa coorte; segun-
do, porque mudanças nos arranjos domi-
ciliares podem ocorrer de forma indepen-
dente de variações no estoque de popu-
lação, como, por exemplo, por união ou
separação de casais.

Vários fatores podem afetar o tamanho
médio dos arranjos domiciliares (T). Este é
definido pela razão entre o número de
membros (P

z
) e o número de arranjos exis-

tentes em uma população (A) [1]. Como o
número de membros pode ser dividido entre
o grupo das pessoas que ocupam a posição
Filho nos arranjos (P

Filho
) e o grupo dos Não

TABELA 3
Número médio de Membros, Filhos, Outros Parentes e Não Parentes, nos arranjos domiciliares em 1998 e variação

1978-1998 – Brasil

Fonte: IBGE, PNAD, Microdados 1978 e 1998.
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Filho (P
Não Filho

, que engloba as pessoas em
todas as demais posições), as variações no
tamanho dos arranjos (∆T) podem ser
expressas pela equação [2] abaixo, ou seja,
como resultado de mudanças nas quan-
tidades de pessoas na posição Filho, Não
Filho, ou no total de arranjos. Há dois tipos
de tendência de redução no tamanho dos
arranjos. O primeiro é dado por modi-
ficações em sua composição, como, por
exemplo, o aumento do número de arranjos
domiciliares por dissolução de arranjos
anteriores, ou quando um filho ou filha
passam a viver sozinhos. O segundo é dado
por alterações no estoque de população,
como, por exemplo, as provocadas por uma
queda na fecundidade.

Uma forma de se compreender a
interação entre padrões de formação de
arranjo e estoque de população na
composição dos arranjos domiciliares
brasileiros é analisar as modificações
ocorridas nas últimas décadas a partir do
núcleo (que estão relacionadas a flutuações
nas taxas de união da população e
influenciam a quantidade de arranjos e
pessoas na posição de Não Filho), e na
periferia dos arranjos (que se relacionam,
principalmente, à fecundidade3  e à
quantidade de Parentes), influenciando todo
o numerador da equação [2] acima. Uma
extensa gama de fatores pode ser tratada
como causa das mudanças no padrão de
união (Goldani Altmann & Wong, 1980;
Goldani, 1989) ou na fecundidade (Oliveira,
1989) ocorridas no Brasil nas últimas
décadas. Esta seção analisa o efeito
isolado dessas modificações na mudança
agregada ocorrida nos arranjos, tratando
de dois tópicos: a aparente contradição

criada pelo aumento da proporção de
pessoas unidas na população, conco-
mitante à diminuição proporcional de
arranjos cujo núcleo é constituído por um
casal; e o impacto da queda da fecundidade
sobre o tamanho dos arranjos, vis-à-vis
outros determinantes, inclusive mudanças
na quantidade de Parentes.

Mudanças no núcleo: uniões conjugais

A diminuição da proporção de pessoas
vivendo em arranjos cujo núcleo é formado
por um casal sugere, à primeira vista, que a
fração de pessoas unidas na população
deveria também estar diminuindo. Todavia,
a Tabela 4 mostra que, ao longo do tempo,
aumentou em 5% a proporção de pessoas
em algum tipo de união conjugal, seguindo
uma tendência que os censos demográficos
apontam existir no Brasil desde, pelo menos,
o final do século XIX. Este fato, que parece
incoerente, pode estar relacionado a duas
causas fundamentais: mudanças na
estrutura etária da população e modi-
ficações nas taxas específicas (por idade)
de união.

As uniões conjugais são usadas como
um substituto da situação marital, já que
apenas a PNAD 1978 possui essa infor-
mação para as pessoas de 10 ou mais anos
de idade, as PNADs de 1977, 1992, 1993 e
1995, para pessoas de 15 ou mais anos, e
a PNAD de 1984 a possui somente para
mulheres de 15 a 54 anos. A maneira como
a situação conjugal é obtida nas PNDAs, a
partir da posição em relação ao Chefe dos
núcleos familiares, e as vantagens desse
método são descritas no Apêndice II. Uma
discussão das implicações da definição de
Chefe sobre a estruturação das demais
posições nos arranjos nas PNADs pode ser
encontrada em Medeiros & Osório (2001).

As quedas nas taxas de fecundidade,
acentuadas a partir de meados da década
de 1970, levaram à diminuição proporcional
de pessoas abaixo das idades em que são
mais freqüentes as uniões (especialmente

3 O mais correto seria tratar da descendência média final. A fecundidade, no entanto, é uma medida que confere uma idéia
razoável dos valores da descendência.



76

Revista Brasileira de Estudos de População, v.17, n.1/2, jan./dez. 2000Medeiros, M. e Osório, R.G.

4 Nos casos em que isto não ocorre, as barras que representam a simulação não aparecem por estarem ocultas pelas barras
que correspondem às informações existentes.

as crianças) e ao aumento da proporção de
pessoas em idades de união, contribuindo
para a redução proporcional dos solteiros.
Todavia, a Tabela 4 mostra que ocorre uma
redução nas taxas específicas de união de
homens e mulheres na faixa de idade
compreendida entre 20 e 59 anos,
provocando uma tendência inversa à que
seria esperada como resultado do aumento
proporcional dos adultos na população,
caso não houvesse mudanças no padrão
de uniões ao longo do tempo. A menor
quantidade de uniões entre os adultos, no
entanto, foi parcialmente compensada por
uma maior incidência de uniões em dois
grupos etários: os jovens de 15 a 19 anos e
os idosos (60 anos ou mais). O aumento
das taxas de união entre idosos é resultado
da maior longevidade masculina e feminina,
que reduz a viuvez em idades menores, e
provavelmente está também relacionado ao
aumento dos recasamentos entre idosos.

Para avaliar o efeito das alterações nas
taxas específicas de união da população
foi realizada uma simulação, que consiste
em aplicar a razão de união segundo o sexo
em cada grupo etário da população de
1978 na população de 1998 e, em seguida,
contrastar o resultado da simulação com as
informações existentes para 1998
(Apêndice II). Pode-se observar no Gráfico
1 que, se fosse mantido o mesmo padrão
de uniões ao longo do tempo, a modificação
na estrutura etária da população provocaria
um grande aumento nas taxas gerais de
união. O aumento das taxas específicas de
união entre jovens e idosos não seria
suficiente para contrabalançar a queda da
união entre os adultos, como é possível
observar nas barras da pirâmide
correspondentes à população unida
simulada, que ultrapassam, em quase todos
os grupos etários, as barras relativas à
população unida observada.4

TABELA 4
Taxas de união* segundo idade e sexo – pessoas de 15 ou mais anos

Brasil – 1978, 1988 e 1998

* Uniões Conjugais obtidas por posição em relação ao Chefe (Apêndice II).
** Proporção de unidos na população total (todas as idades).
Fonte: IBGE, PNAD, Microdados 1978, 1988 e 1998.
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Em termos agregados, as mudanças
no padrão de união ocorridas entre 1978
e 1998 provocaram uma tendência de
queda na quantidade de pessoas unidas
na população. As transformações na
estrutura etária, porém, contrabalançaram
essa tendência, fazendo com que, ao final,
a proporção de pessoas unidas na popu-
lação aumentasse. Sendo muito mais um
efeito do envelhecimento da população, o
aumento da proporção de unidos não
contradiz as expectativas resultantes da
maior incidência de arranjos domiciliares
cujo núcleo não é formado por um casal.

Vale notar que, entre 1978 e 1998, as
quedas nas taxas específicas de união,
quando ocorrem, nunca ultrapassam os
10% (Tabela 4). À primeira vista, o impacto
dessa queda sobre o tamanho dos arranjos
pode parecer reduzido, se comparado à
acentuada diminuição na fecundidade
ocorrida ao longo do mesmo período, espe-
cialmente ao se considerar que apenas uma
parte da diminuição das uniões tem efeito
real sobre a quantidade existente de arran-
jos e, conseqüentemente, sobre seu tama-
nho médio. Todavia, cabe ressaltar que as

variações nas taxas de união incidem sobre
uma base maior de população do que as
variações nas taxas de fecundidade, e
portanto os efeitos de composição de
arranjos resultantes de modificações nos
padrões de união não devem ser
desprezados.

Mudanças na periferia

Fecundidade

No período analisado ocorreu um
aumento da heterogeneidade dos padrões
de composição de arranjos domiciliares,
com maior incidência de composições de
menor tamanho – como os arranjos
unipessoais, monoparentais e de casais
sem Filho. É razoável atribuir a explicação
do comportamento do tamanho dos arra-
njos domiciliares nas últimas três décadas
a uma nova distribuição segundo o ciclo de
vida das pessoas (esperada como resultado
do envelhecimento populacional) e ao
aumento das separações e divórcios, ou
ainda a mudanças culturais que propiciam
a criação de novos arranjos. Entretanto, não

GRÁFICO 1
Distribuição etária observada e simulada da população unida em 1998

Fonte: IBGE, PNAD, Microdados 1978 e 1998.
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é possível deixar de considerar que a
diminuição do tamanho médio dos arranjos
domiciliares no período considerado pode
também estar fortemente relacionada à
queda das taxas de fecundidade observada
ao longo das décadas de 1970 e 1980.

O efeito da queda da fecundidade no
tamanho médio dos arranjos não pode ser
avaliado simplesmente computando-se os
diferenciais no tempo das pessoas que
ocupavam as diversas posições de um
arranjo. Na ótica da fecundidade, “filho”
refere-se a uma condição biológica e seu
aumento ou diminuição afetam o volume
total da população sem necessariamente
afetar a quantidade de arranjos. Na ótica
da composição dos arranjos domiciliares,
o termo “Filho” diz respeito a uma posição
na estrutura núcleo-periferia cuja mudança
quase sempre afeta a quantidade de
arranjos.5  Assim, para analisar o efeito da
diminuição da fecundidade no tamanho dos
arranjos no Brasil, foi realizado um exercício
de simulação baseado em uma estimativa
da população brasileira assumindo taxas
de fecundidade constantes no valor de
1978. Sobre a população estimada aplicou-
se a estrutura de distribuição da população
pelas posições nos arranjos domiciliares
observada em 1998, para depois com-
putar-se o diferencial entre o tamanho médio
dos arranjos observado e simulado pela
manutenção da fecundidade em patamares
altos (ver Apêndice III). Por tratar-se de um
exercício estático, não se está levando em
consideração as interações entre fecun-
didade e composição dos arranjos ao longo
do tempo6  e, conseqüentemente, os resul-
tados da simulação devem ser tratados
como uma indicação aproximada do im-
pacto da queda da fecundidade no tamanho
dos arranjos.

Os resultados do exercício indicam que,
sem a queda da fecundidade, a população
brasileira deveria ter, em 1998, cerca de
26,8 milhões de pessoas de 0 a 19 anos de

idade a mais na condição de não-unidos
(95% na posição Filho) do que o observado,
o que implicaria um tamanho médio simu-
lado de cerca de 4,36 pessoas por arranjo,
cerca de 0,56 pessoas maior do que os 3,72
observados em 1998. Algo em torno de 55%
da diminuição do tamanho médio dos arran-
jos domiciliares em 1,16 pessoas ocorrida
entre fins da década de 1970 e fins da
década de 1990 poderia, portanto, ser
atribuído à fecundidade, enquanto a va-
riação restante deve estar relacionada,
principalmente, a mudanças nos padrões
de união e modificações na estrutura etária
da população.

Utilizando uma metodologia baseada
na aplicação do modelo de Bongaarts a
dados do suplemento da PNAD 1984,
Goldani (1989, p. 142) compara duas
coortes de mulheres7 que concentraram
seus anos reprodutivos antes e depois de
1965 e chega a resultados que nos
permitem inferir que, desde a década de
1960, a fecundidade vem sendo um dos
principais responsáveis pela diminuição do
tamanho dos arranjos de mais de uma
pessoa sem Parentes ou Não Parentes no
Brasil (59% da queda entre as duas coortes
tratadas por Goldani). Lamentavelmente,
essa metodologia não pôde ser aplicada a
dados mais recentes, já que o levantamento
realizado pelo suplemento da PNAD 1984
utilizado no estudo de Goldani não se
repetiu na década de 1990. É de se esperar
que, à medida que as taxas de fecundidade
se tornem mais baixas, sua importância na
determinação dos arranjos passe a ser cada
vez menor, se as mudanças em seus
padrões de formação continuarem a ocorrer
de forma similar à atual.

Além da menor diferenciação de tama-
nho entre os diferentes tipos de arranjo, é
possível observar também uma menor
diferenciação de tamanho dentro dos tipos
de arranjo. A variação no número de
membros de um mesmo tipo de arranjo vem

5 A principal exceção seriam os casos de mudança de posição por destruição do núcleo (ex. morte dos pais).
6 Sobre as interações  entre fecundidade e composição dos arranjos no Brasil, ver Goldani Altmann & Wong (1980) e Goldani
(1989).
7 Essas coortes referem-se a mulheres de 15 a 50 anos que se encontram em arranjos com filhos e sem parentes ou agregados,
ou seja, nuclear families na terminologia utilizada por Goldani (1989, pp. 77, 117 e 142).
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também se tornando cada vez menor, fato
que pode estar relacionado não somente à
queda nas taxas de fecundidade, mas
também às mudanças no regime de
parturições entre coortes, destacadas nos
estudos de Camarano et al. (1999) e
Cavenaghi & Goldani (1993). Apesar do
aumento de arranjos e de Filhos ao longo
do tempo, houve, mesmo em termos
absolutos, uma redução radical do número
de Filhos, Membros e Outros Parentes em
arranjos maiores.

Outros Parentes e Não Parentes

Se a diminuição do número de filhos e
o aumento da proporção de arranjos mo-
noparentais e unipessoais levaram à dimi-
nuição do tamanho dos arranjos, flutuações
no número de pessoas nas posições Outro
Parente, Agregado, Pensionista, Empre-
gado e Parente de Empregado parecem não
ter nenhum efeito significativo nesse sentido.
Evidentemente, no caso dos Não Parentes,
isso pode ser atribuído à pequena propor-
ção de arranjos onde há essas categorias
de membros. Porém, mesmo que essa pro-
porção fosse um pouco mais elevada, como
é o caso de Outro Parente – que, depois de
Filho, é o tipo mais comum de periferia dos
arranjos –, o efeito desse crescimento sobre
o tamanho dos arranjos pode ser tanto de
aumento quanto de redução, mas, de qual-
quer forma, deve ser de pouca intensidade.
A Tabela 3 mostra que, em quase todos os
tipos de arranjos, o número médio de
pessoas na situação Outro Parente é
mantido estável ao longo do tempo, e a
Tabela 1 indica que a proporção de pessoas
nessa posição cresceu apenas cerca de
1,4% entre 1978 e 1998. Portanto, o ocorrido
na posição Outro Parente contribuiria pouco
para explicar as variações verificadas no
tamanho dos arranjos.

Conclusões

Pelo menos dois tipos de mudança na
composição dos arranjos domiciliares no
Brasil ocorridos entre 1978 e 1998 mere-
cem destaque: as referentes à composição
do núcleo e da periferia dos arranjos e as

que dizem respeito a seu tamanho. No
período analisado, aumenta a hetero-
geneidade dos tipos de núcleo dos arran-
jos. O modelo de arranjo predominante é
ainda o de casal com filhos, mas é possível
observar uma contínua redução da
importância relativa dos arranjos cujo
núcleo é formado por casal, em função,
principalmente, da maior proporção de
arranjos de núcleo formado por uma mulher
sem cônjuge, com filhos e sem parentes.
Ainda que crescente, a proporção de
arranjos de núcleo simples sem filhos,
inclusive os unipessoais de homens ou
mulheres, não alcança um terço do total. O
monoparentalismo, por sua vez, é predo-
minantemente feminino.

Apesar da diminuição da prevalência
do modelo de arranjo baseado em um
casal, vem aumentando a proporção de
pessoas unidas na população. Esse
aumento se deve a dois fatores: um leve
crescimento das taxas de união entre jovens
e idosos e, principalmente, mudanças na
estrutura etária da população. Com a queda
da fecundidade, a proporção de crianças
na população é reduzida e, portanto,
aumenta a fração de pessoas em idade de
união na população, fato que se manifesta
em aumento no percentual de pessoas
unidas na população total, mesmo
ocorrendo uma diminuição nas taxas
específicas de união de adultos.

O tamanho dos arranjos no Brasil vem
diminuindo ao longo do tempo. Entre 1978
e 1998 o número médio de membros cai
para todos os tipos de arranjos domiciliares,
especialmente entre os arranjos de casais
com filhos. Os casais têm, em média, mais
filhos vivendo no domicílio do que as
mulheres ou homens sem Cônjuge. Estes,
aliás, têm tamanhos de arranjo apro-
ximadamente iguais, exceto no caso da
existência de Outro Parente, onde, na média,
os arranjos de núcleo simples masculino
são levemente maiores. Entretanto, a ten-
dência de os arranjos de núcleo simples
masculino distinguirem-se dos arranjos de
núcleo simples feminino pela presença de
Outro Parente ou Não Parentes está desa-
parecendo. Os arranjos constituídos por
homens ou mulheres sem Cônjuge, Filho
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ou Outro Parente estão perdendo Não
Parentes e convergindo para modelos de
arranjos unipessoais. Esses aconteci-
mentos indicam que a diversidade entre os
arranjos domiciliares está localizada na
composição do núcleo, e não na periferia
dos arranjos.

A diminuição do tamanho médio dos
arranjos pode ser atribuída a vários fatores,
entre os quais dois merecem destaque. O
primeiro está relacionado ao aumento do
número de arranjos, que pode, por
exemplo, ser relacionado a separações,
filhos que passam a viver em seu próprio
domicílio, ou idosos que cada vez menos
se agregam a outros núcleos familiares em
seu envelhecimento. O segundo, e mais
importante, é a acentuada queda da
fecundidade observada no Brasil nas
últimas décadas. Cerca de metade da
diminuição do tamanho médio dos arranjos

domiciliares no Brasil deve ser atribuída a
um menor número de filhos tidos pelas
mulheres e, por conseguinte, a uma menor
quantidade de pessoas disponíveis na
população para potencialmente ocuparem
a posição Filho nos arranjos. Se a
fecundidade se mantiver em patamares
relativamente estáveis nos próximos anos,
eventuais modificações futuras no tamanho
dos arranjos deverão, cada vez mais, se
dar em função de efeitos de composição,
como os que determinam separações ou a
constituição de novos arranjos. Modifica-
ções nos números médios de Outro Parente
ou Não Parentes não parecem ter nenhum
efeito significativo sobre o tamanho dos
arranjos, seja porque a proporção de arran-
jos com esse tipo de periferia é reduzida,
seja porque as proporções de pessoas
nessas posições têm variado pouco no
tempo.
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Apêndice II
Mudanças nas taxas de união

Para avaliar o efeito de modificações nas
taxas específicas de união na população, foi
realizada uma simulação onde se aplica a
razão de união segundo o sexo em cada
grupo etário da população de 1978 na
população de 1998 e, em seguida,
contrastou-se o resultado da simulação às
informações existentes para 1998.

A situação conjugal da pessoa de
referência no arranjo foi utilizada como proxy
no cálculo das taxas de união. Essa forma
de cálculo, que é a única aplicável a muitas
das PNADs, é uma boa aproximação dos
resultados obtidos a partir de perguntas de
situação marital. Apenas as PNADs de 1977,
1978, 1984, 1992, 1993 e 1995 possuem
informações sobre a situação marital das
pessoas.

Os dados sobre situação marital
possuem algumas limitações que são
contornadas pelo método de uso da
situação conjugal como proxy das uniões.

A primeira delas refere-se aos limites de
idade usados na coleta de dados. Apenas
a situação marital das pessoas de 15 ou
mais anos é considerada pelas PNADs de
1977, 1984, 1992, 1993 e 1995. A PNAD de
1978 registra a informação para pessoas
com dez ou mais anos e na de 1984, além
do limite inferior de 15 anos, há também um
limite superior de idade, 54 anos. Este limite
superior faz com que sejam excluídas as
informações de aproximadamente 3,5
milhões de mulheres unidas. A segunda
refere-se ao fato de a PNAD 1984 captar
apenas as informações referentes à
situação marital de mulheres. Nesta PNAD
há, ainda, casos de mulheres que residiam
em um domicílio na condição de cônjuge
mas as informações sobre sua situação
marital as classificavam como solteiras.

A variável de situação conjugal criada
tem a vantagem de ser capaz de apreender
as uniões de pessoas tanto acima quanto
abaixo dos limites de idade, e captar a
situação de pessoas de ambos os sexos
em todos os anos em que PNADs fo-
ram realizadas. A Tabela I mostra, nas

Apêndice I
Equivalência das categorias através das PNADs

*Foi ignorada a condição de presença em 1978.
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populações pertinentes, que as diferenças
entre a situação conjugal obtida por proxy e
a situação marital obtida por perguntas são
muito pequenas e, portanto, irrelevantes
para os propósitos da simulação.

As taxas específicas de união ( ) em
[1] foram calculadas para sexo (s) e grupos
qüinqüenais (a) de idade através da razão
entre o número de pessoas na condição
de Cônjuge ou Pessoa de Referência ou
Chefe com Cônjuge (M) e o total de
pessoas em qualquer posição nos arranjos
domiciliares (P).

  

A simulação consiste em, hipote-
ticamente, unir as pessoas de cada grupo
etário de 1998 na proporção em que
pessoas de mesmas idades em 1978 se
uniriam. Isso é feito em [2], multiplicando-se
a população estimada dos grupos etários
da PNAD 1998 ( ) pelas taxas específi-
cas de união de 1978.

Em seguida, compara-se a situação
hipotética (M*

98
) à situação observada em

1998 (M
98

), na forma abaixo [3], para se
obter as variações causadas por mudanças
nas taxas de união.

 

Essa comparação permite realizar
inferências sobre o papel das uniões no
tamanho dos arranjos domiciliares.

Apêndice III
Análise do efeito da fecundidade sobre o
tamanho dos arranjos

A análise do efeito da diminuição da
fecundidade na queda do tamanho dos
arranjos no Brasil se baseia em um
exercício que consiste em estimar, para
1998, novas quantidades de pessoas nas
diferentes posições em relação ao Chefe,
simulando que não ocorreram mudanças
nas taxas de fecundidade a partir de 1978.

Para tanto, realizou-se uma estimativa
da população brasileira para 1998  (P

98
*)

assumindo taxas de fecundidade
constantes a partir de 1978. A estimativa de
P

98
* consiste em partir da população

estimada pela PNAD 1978 e acrescentar a
ela o aumento líquido de população
resultante das perdas por mortalidade,
considerada variável no período, e dos
ganhos por fecundidade, mantida
constante. Para tanto, assumiu-se uma
população fechada com mortalidade
equivalente à das tábuas de mortalidade
da população urbana segundo o sexo
calculadas pelo IPEA e com as taxas
específicas de fecundidade abaixo.

Sobre a fração relevante de P
98

*

(o acréscimo de população limita-se a
pessoas com menos de 20 anos) aplicou-se
a estrutura de distribuição da população
segundo posições nos arranjos domiciliares

TABELA I
Diferença das estimativas de população unida segundo a situação conjugal obtida por proxy e a situação marital –

Brasil – 1977, 1978 , 1984, 1992, 1993 e 1995

* Somente pessoas nos grupos de idade e sexo para quem a situação marital foi coletada em cada ano.
Fonte: Tabulação Especial IPEA, a partir de IBGE, PNAD, Microdados 1977, 1978, 1984, 1992, 1993 e 1995.
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observada em 1998, que se encontra na
tabela acima.

A partir dessa distribuição estimou-se
o número simulado de arranjos (A*),
assumindo que a distribuição por arranjos
do acréscimo líquido na população em
posições no núcleo se aproximaria da
observada em 1998 e, portanto, 80% do
acréscimo seria devido a núcleos formados
por casal e 20% a núcleos formados por
pessoas não-unidas.

Em seguida [1], calculou-se o tamanho
médio simulado dos arranjos (T*)

(T) e simulado (T*) pela manutenção da
fecundidade em patamares altos. A
variação devida à fecundidade (∆Fec) é
dada por [2]

Por se tratar de um exercício estático
(equilíbrio parcial), não se está levando em
consideração as interações entre fecun-
didade e composição dos arranjos ao longo
do tempo* e, portanto, os resultados da
simulação devem ser tratados como uma
indicação aproximada dos impactos da
queda da fecundidade no tamanho dos
arranjos.

TABELA II
Taxas específicas de fecundidade simuladas

Fonte: IPEA, estimativas DISOC.

TABELA III
Proporção da população segundo idade e posição no arranjo – Brasil – 1998

Fonte: Tabulação Especial IPEA, a partir de IBGE, PNAD, Microdados 1998.

* Sobre as interações entre fecundidade e composição dos arranjos no Brasil, ver Goldani Altmann & Wong (1980) e Goldani (1989).

para depois computar-se o diferencial entre
o tamanho médio dos arranjos observado
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Abstract

The article examines changes on characteristics of Brazilian household arrangements
between 1978 and 1998 from a demographic perspective. It stresses two main shifts regarding
the composition of the nucleus and the periphery of  arrangements, and the alteration on its
group size. The role of fertility and standards of conjugality are also examined in respect to
these changes. Therefore, household arrangements become rather heterogeneous, although
the changing age structure of population is leading to reductions on their sizes.




